
EMENDA Nº 6, AO PROJETO DE LEI Nº 417, DE 2018
Inclua-se, onde couber, artigo com a seguinte redação:

“Artigo - A prática dos atos de crueldade aos animais a que se refere esta lei será apurada em processo administrativo, que terá início mediante:

 I - reclamação do ofendido;

 II - ato ou ofício de autoridade competente;

 III - comunicado de organizações não-governamentais de defesa dos animais ou do meio ambiente;

 IV - representação do Ministério Público ou da Defensoria Pública.

§ 1º - A denúncia poderá ser apresentada pessoalmente ou por carta, telegrama, telex, via Internet ou fac-símile ao órgão estadual competente. 

 § 2º - A denúncia deverá ser fundamentada por meio da descrição do fato ou ato que caracterize crueldade, seguida da identificação de quem faz a denúncia, garantindo-se, na forma da lei, o sigilo do denunciante”.

JUSTIFICATIVA

A presente emenda tem por objetivo aperfeiçoar o projeto de lei estabelecendo condições para o oferecimento de denúncias a fim de garantir o cumprimento do devido processo legal.

Em muitos casos a população é conhecedora de denúncias de maus tratos, porém desconhecem os mecanismos públicos de proteção para receber e apurar os casos.

A emenda pretende facilitar o acesso do cidadão bem como organizar o fluxo da grande demanda que será objeto da coordenadoria a ser criada por esta lei.

No exercício de mandato relativo ao período 2011/2014, este parlamentar apresentou requerimento ao Ministério Público do Estado de São Paulo, do qual resultou a criação da chamada “Promotoria de Defesa Animal”, como ficou conhecida do grande público, o qual, na verdade corresponde ao Grupo Especial de Combate aos Crimes Ambientais e de Parcelamento Irregular do Solo - Gecap. 

Preocupado com a causa animal, este parlamentar apresentou várias proposituras com a finalidade de proteger a nossa fauna, dentre os quais destacamos:

1) Projeto de lei nº 772/2013, que institui a “Semana de Conscientização e Proteção dos Direitos dos Animais!, no Estado;

2) Projeto de lei nº 377/2012, que proíbe a exigência de caução de qualquer natureza para internação de animais em hospitais ou clínicas veterinárias da rede privada do Estado;

3) Projeto de lei nº 864/2011, que dispõe sobre regras para a realização de rodeios, vaquejadas e eventos similares;

4) Projeto de lei nº 845/2010, que dispõe sobre as penalidades a serem aplicadas à prática de maus tratos aos animais;

5) Indicação nº 589/2018, que indica ao Sr. Governador a criação de uma Coordenadoria de Defesa Animal, vinculada à Secretaria do Meio Ambiente;

6) Indicação nº 605/2012, que indica ao Sr. Governador a criação de uma Delegacia de Crimes Contra a Fauna, com dois delegados de polícia e doze policiais;

7) Indicação nº 604/2012, que indica ao Sr. Governador a criação da Secretaria Especial de Assuntos para a fauna;

8) Indicação nº 684/201, que indica ao Sr. Governador a criação da Delegacia de Proteção aos Animais, no âmbito do Departamento de Polícia de Proteção à Cidadania – DPPC da Polícia Civil do Estado.

Deste modo, a presente emenda tem por objetivo dar seguimento a todas essas iniciativas e suprir relevante omissão contida no projeto, a qual compromete sua eficácia. Com efeito, o projeto não previu nenhum procedimento administrativo por meio do qual as sanções nele previstas pudessem ser aplicadas. A inexistência de procedimento e da regulação da forma de comunicação da infração e instauração do processo administrativo faz com que as sanções percam sua força coercitiva, na medida em que não teriam como ser aplicadas.

Diante do exposto, o Projeto de lei nº 417/2018 vem ao encontro dos anseios deste deputado, na luta pelos direitos animais e pela punição daqueles que os maltratam, mas necessita da complementação trazida pela presente emenda, sem a qual se tornaria apenas um diploma exortativo e ineficaz.

Sala das Sessões, em 22/6/2018.
a) Fernando Capez


